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Nadie tiene fe en América, n i siquiera 

las naciones americanas. 

S I M Ó N B O L Í V A R ( 1 8 2 9 ) . 

I 

E S T E J U I C I O de Bol ívar sobre e l estado de la cooperación política lat i ­

noamericana, dos décadas después d e l i n i c i o de l a insurgencia contra el 

i m p e r i o español, describe m u y b i e n l a situación actual d e l proceso de 

l a integración económica la t inoamer icana , i n i c i a d o e n u n a atmósfera 

de grandes esperanzas y de entusiasmo o f i c i a l a fines de los años c in­

cuenta. L a Asociación L a t i n o a m e r i c a n a de L i b r e C o m e r c i o ( A L A L C ) , 

creada e n 1960 c o n l a colaboración activa de l a C o m i s i ó n Económica 

de las Naciones U n i d a s p a r a A m é r i c a L a t i n a ( C E P A L ) y de expertos pro­

minentes de casi toda l a región, acaba de reconocer públ icamente su 

fracaso. J E L M e r c a d a - C o m ú n £ ^ n t t o a m £ r k a n o ( M C G ) , que se or iginó e n 

u n T r a t a d o f i r m a d o e n T e g u c i g a l p a en 1958, pareció p o r a lgún t iempo 

el mercado c o m ú n más_exitoso de todo e l m u n d o subdesarrol lado. pero 

W l i t T E g c T i ^ l ^ S z o s como resultado d e l ridículo c o n f l i c t o . a r m a d o . 

entre dos de sus c inco miembros . H o n d u r a s y E l Salvador. E n l a costa 

d e l Pacífico está surgiendo u n nuevo esquema de integración subregio¬

n a l , con el n o m b r e de Pacto S u b r e g i o n a l A n d i n o (donde p a r t i c i p a n 

C o l o m b i a , E c u a d o r , Perú, B o l i v i a y C h i l e ; todos ellos m i e m b r o s de l a 

T C L A T ^ : ~ A f g i i r r ^ 

h a n f i r m a d o u n T r a t a d o que establece el Área de L i b r e C o m e r c i o d e l 

C a r i b e ( C A R I F T A ) . S i n embargo, casi nadie en A m é r i c a L a t i n a quiere 

recordar que hace menos de tres años todos los jefes de Estado d e l 

H e m i s f e r i o O c c i d e n t a l (con excepción de Canadá, que n o es m i e m b r o , 

y de E c u a d o r , que se abstuvo) se c o m p r o m e t i e r o n solemnemente a 

establecer u n M e r c a d o C o m ú n L a t i n o a m e r i c a n o p a r a 1985. E n l a 

ac tua l idad, l a mención en A m é r i c a L a t i n a de l a conferencia de los 

Presidentes americanos de 1967 e n P u n t a d e l Este, que e n su t iempo fue 

ac lamada c o m o u n g r a n paso adelante p a r a acelerar l a cooperación eco-
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nómica regional , se considera casi de tan m a l gusto como la evocación 
de l a A l i a n z a p a r a el Progreso d e l Presidente K e n n e d y en e l W a s h i n g t o n 
actual d e l presidente N i x o n . 

A pesar de las pruebas abrumadoras de que el mercado común re­
g i o n a l n u n c a h a p o d i d o empezar a funcionar , y de que l a A L A L C y el 
M C C se h a n estancado tras de u n a iniciación aparentemente exitosa, se 
escuchan pocas voces en l a región que a d m i t a n toda la gravedad de l a 
situación. Esto se e x p l i c a p r i n c i p a l m e n t e p o r e l hecho de que en el 
uso político l a t i n o a m e r i c a n o n o se acostumbra aceptar los fracasos pro- ", 
pios. E n el caso d e l m o v i m i e n t o de integración económica reg ional no 
se puede cu lpar de los fracasos a l "coloso i m p e r i a l i s t a d e l n o r t e " , n i 
a l a "conspiración c o m u n i s t a i n t e r n a c i o n a l " ; p o r esta razión, las discu­
siones públicas de este tema d i s t a n m u c h o de ser francas, y osci lan en-¡ 
cambio entre dos corrientes pr incipales de pensamiento. L a p r i m e r a , 
de ellas, donde se e n c u e n t r a n muchos antiguos sostenedores de la coope­
ración regional , a f i rma que l a A L A L C y e l M C C están atravesando p o r u n a 
serie de graves crisis que hacen p e l i g r a r su futuro. L a segunda, que 
encabezan voceros de las Secretarías de l a A L A L C , el M C C , y otras inst i ­
tuciones lat inoamericanas, como e l B a n c o Interamericano de Desarro­
l l o , que están m u y comprometidas en los esiuer/os de integración, su­
g i e r e ' q u e las actuales di f icultades de ambos esquemas son sólo "crisis 
de crec imiento" que o p o r t u n a m e n t e se superarán, ya que l a integración 
es v i t a l para el desarrol lo económico de l a región. P a r a c o m p l i c a r aún 
más el cuadro a l públ ico n o profesional , altos funcionar ios de algunos 
países la t inoamericanos cont inúan expresando su confianza e n e l fu turo 
de la integración, a l m i s m o t i e m p o que restringen su apoyo con af irma­
ciones en el sentido de que los intereses y objetivos internos deben 
tener c lara p r i o r i d a d sobre el crecimiento reg ional y las metas de la 
cooperación. Otros d a n a entender que las dif icultades de la integración 
deben explorarse c o n s u m o c u i d a d o , p o r q u e las críticas excesivas pueden 
destruir lo poco que se h a avanzado. 

Estas opiniones encontradas nos hacen preguntarnos a dónde se d i ­
rige en r e a l i d a d A m é r i c a L a t i n a , u n a década después de inic iados los 
pr imeros experimentados de l a integración regional , en m e d i o d e l aplau­
so general. L o s hechos d isponibles sugieren que desgraciadamente en lo 
-relativo a l a integración, c o m o en l o referente a las pr inc ipa les cuestio¬
nes de la | ) o l i t i c a ~ e a W > m i c a 7 ~ ^ e n ( : a L a t i n a TaHwmoóTeandose NTTT 
n i n g u n a dirección c lara, en respuesta a las crecientes presiones de los 
problemas internos y externos n o resueltos. E n consecuencia, parece 
extremadamente difícil predecir cuál será l a situación de l a región en 
1985 — c u a n d o debería establecerse el mercado común l a t i n o a m e r i c a n o , 
según el acuerdo de P u n t a d e l Este de 1967— y a u n en 1980, l a nueva 
fecha f i jada p a r a que l a A L A L C l legue a ser u n a zona de l i b r e comercio 
en p l e n a operación Esta i n c e r t i d u m b r e sobre el fu turo e n el corto y 
m e d i o p lazo tiene sus raíces en e l hecho de que n i América L a t i n a 
como u n a región, n i l a mayoría de los países la t inoamericanos i n d i v i -



J U L - S E P 70 S U R G I M I E N T O Y D E C A D E N C I A D E L A I N T E G R A C I Ó N 3 

d u a l m e n t e considerados, h a n p o d i d o realizar las urgentes reformas eco­
nómicas, sociales y políticas, e n los años posteriores a la segunda G u e r r a 
M u n d i a l . Incapaz de resolver los problemas heredados del pasado, Amé­
r i c a L a t i n a se encuentra m a l preparada para enfrentarse a los nuevos 
problemas q u e surgen en u n m u n d o caracterizado p o r l a revolución 
tecnológica, las crecientes exigencias de los consumidores, y l a expío- % 

sión demográfica. 
Desde luego, América L a t i n a h a exper imentado u n crec imiento eco­

nómico durante las dos últimas décadas. E l P r o d u c t o N a c i o n a l B r u t o 
d e l a región aumentó casi tres veces desde 1945, en términos reales, y 
los países grandes y medianos l o g r a r o n u n notable grado de industr ia­
lización. P e r o en el m i s m o período se dupl icó la población d e l área, y 
e n l a mayoría de los países el crec imiento n o se tradujo en desarrol lo . 
E n términos sociopolíticos, es probable que l a América L a t i n a de núes- • 
tros días sea la región más t radic ional i s ta y conservadora d e l m u n d o . 
U n destacado pol i tòlogo c h i l e n o describió recientemente esta situación: 

A pesar de l a reputación que tiene América L a t i n a de frecuen­
tes y violentas revueltas, es p r o b a b l e que su p r i n c i p a l p r o b l e m a 
actual sea el de u n a excesiva estabi l idad. Existe e n l a región u n a 
estructura fuertemente t r a d i c i o n a l de instituciones, disposiciones 
jerárquicas, y actitudes, que c o n d i c i o n a todos los aspectos de la 
conducta política y que h a sobreviv ido a los siglos de gobierno 
c o l o n i a l , los movimientos de independencia , las guerras*" e inva­
siones extranjeras, las revoluciones domésticas y u n número abru­
m a d o r de pequeñas revueltas palaciegas. E n años recientes, esta 
estructura no sólo h a resistido con éxito el i m p a c t o de la innova­
ción tecnológica y l a industrialización, s ino que a l parecer se ha 
fortalecido con el m i s m o . 1 

Este estancamiento social y polít ico genera u n a cierta i n c a p a c i d a d 
p a r a abordar en f o r m a m o d e r n a y r a c i o n a l las di f icultades económicas, 
externas e internas. T a m b i é n es l a causa de la p r o f u n d a crisis actual 
e n que se encuentran los ambiciosos intentos de integración reg ional 
que hace menos de diez años parecían tener u n futuro t a n b r i l l a n t e . 

. . „ _n 
L a idea de l a cooperación económica surgió durante l a década de 

1950 en l a mente de ciertos expertos y reformistas políticos lat inoame­
ricanos. L o s expertos contratados p o r l a C E P A L en l a región, con R a ú l 
P r e b i s c h — a l a sazón Secretario E j e c u t i v o de l a o r g a n i z a c i ó n — a l a 
cabeza, c o n c i b i e r o n l a integración económica como u n factor de des­
a r r o l l o potenc ia lmente poderoso en dos sentidos. E n p r i m e r término, ~~ 
l a integración estimularía e l a b a n d o n o de las exportaciones tradicio-

1 Claudio Véliz, en su introducción a O b s t a c l e s t o C h a n g e i n Latín A m e r i c a . 
Londres-Nueva York-Toronto , 1965 , p. 1. 



4 M I G U E L S. W I O N C Z E K F I X I - i 

nales; en segundo, ayudaría a m o d e r n i z a r las economías lat inoameri¬
canas obligándolas a especializarse en el marco de u n mercado reg ional 
ampl iado y protegido. L a tesis general de l a C E P A L se presentaba en tér­
minos convincentes: 

L o s problemas básicos d e l desarrollo de largo plazo de América 
L a t i n a sólo se p u e d e n resolver si se reconoce e l siguiente hecho 
f u n d a m e n t a l : P o r grande que sea l a ayuda que reciba, p o r m u c h o 
que crezcan sus exportaciones — y n o pueden crecer m u y rápida­
m e n t e - América L a t i n a n o podrá real izar sus planes de desarro­
l l o , n o podrá s i q u i e r a recuperar l a tasa de crec imiento alcanzada 
en los diez pr imeros años de l a posguerra, a menos que desarrolle 
u n esfuerzo sostenido p a r a establecer dentro de su p r o p i o terri­
tor io las industr ias de bienes de capi ta l que hoy necesita tan ur­
gentemente, y que necesitará en mayor escala durante los próximos 
v e i n t i c i n c o a ñ o s . . . P a r a p r o d u c i r estos bienes de c a p i t a l y desarro­
l l a r todas las industr ias de bienes intermedios que se requieren 
para echar a a n d a r esas industrias dinámicas sumamente comple­
jas. . . América L a t i n a necesita u n mercado c o m ú n . 2 

S i n dejar de aceptar l a íesis general de la C E P A L en cuanto a l des­
arrol lo , algunos políticos v i e r o n también en la integración u n i m p o r ­
tante vehículo pol ít ico p a r a a l i v i a r u n poco e l d e s e q u i l i b r i o de las re­
laciones hemisféricas. P a r a mediados de los años c incuenta se había 
estancado en l a m a y o r parte de América L a t i n a e l crecimiento econó­
mico, i n d u c i d o en gran parte p o r l a segunda G u e r r a M u n d i a l y soste­
n i d o p o r e l auge d e l comercio i n t e r n a c i o n a l d u r a n t e e l conf l ic to corea­
no; a l m i s m o t iempo, e l m i e m b r o p r i n c i p a l d e l sistema interamericano, 
Estados U n i d o s , c o n t i n u a b a prestando escasa atención a los problemas 
del desarrol lo de l a región. Se pensó entonces que a l u n i r esfuerzos y 
est imular l a cooperación económica i n t r a r r e g i o n a l se presionaría a l go­
bierno de Estados U n i d o s a c a m b i a r su política hac ia l a región. 

L o s la t inoamericanos encontraron atract iva l a idea de l a coopera­
ción reg ional , dados los problemas de su comercio exterior , l a insufi­
c iencia de c a p i t a l externo, y los ideales de la u n i d a d e s p i r i t u a l y cul­
t u r a l . E n t r e 1958 y 1960, los centroamericanos establecieron su mer­
cado común. A l m i s m o t iempo, en u n proceso parale lo , pero geográfi-

le, Paraguay, Perú y U r u g u a y ) y M é x i c o o p t a r o n p o r u n a zona de l ibre 
comercio que — s e g ú n se e s p e r a b a — durante l a década de 1970 se con­
vertiría en u n mercado común que abarcara todo el subcontinente. Si­
guiendo el e jemplo de E u r o p a O c c i d e n t a l , ambos esquemas subrayaron 
la l iberación d e l comercio como u n m e d i o p a r a obtener l a división d e l 
trabajo en l a región. E n e l acuerdo centroamericano se preveía l a crea­
ción de u n mercado c o m ú n p a r a 1966, con l a excepción de unos pocos 

2 Naciones Unidas, T h e Latín A m e r i c a n C o m m o n M a r k e t , N? 59.II.G.4, Nueva 

York, 1 9 5 9 , p. 1. 

http://5g.II.G4
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bienes. L a zona la t inoamer icana de l i b r e comercio debería completarse 
p a r a 1972, m e d i a n t e negociaciones arancelarias anuales, p r o d u c t o p o r 
p r o d u c t o . 

E n el acuerdo centroamericano n o sólo se establecía l a cooperación 
en l o comercia l , s ino también en los campos f inanciero, monetar io , fis­
c a l e i n d u s t r i a l . A p r i n c i p i o s de l a década de 1960 surgieron e n el 
área varias instituciones de apoyo a l mercado común, entre ellas u n 
o r g a n i s m o de desarrol lo reg iona l (el B a n c o C e n t r o a m e r i c a n o de Inte­
gración), u n consejo monetar io , u n a cámara de compensación y u n 
i n s t i t u t o de investigación i n d u s t r i a l . Estos organismos se h a n desen­
v u e l t o con r e l a t i v a ef ic iencia, pero h a resultado difícil l a coordinación 
d e las grandes políticas económicas, par t icu larmente en lo re lat ivo a l a 
localización de nuevas industr ias y a l t ratamiento u n i f o r m e de l a i n ­
versión extranjera. L a p r i n c i p a l fuente de dif icultades en los últimos 
t iempos h a s ido l a i n c a p a c i d a d p a r a ponerse de acuerdo en el c a m p o 
v i t a l de l a industrialización, d e b i d o en parte a l a ausencia de mecanis­
mos de planif icación económica n a c i o n a l en Centroamérica, y en parte 
a l a oposición de poderosos intereses externos, políticos y económicos. 

E l acuerdo de l a A L A L C (conocido como e l T r a t a d o de M o n t e v i d e o ) 
fue menos específico en cuanto a los mecanismos de cooperación no 
c o m e r c i a l . S i n embargo, los países part ic ipantes — i n i c i a l m e n t e siete, 
l l e g a n d o a once e n 1968— sí se c o m p r o m e t i e r o n " a fac i l i tar l a creciente 
integración y complementación de sus economías", p r o c u r a n d o " e n l a 
m e d i d a de l o posible, a r m o n i z a r sus regímenes de importación y ex­
portación, así como los tratamientos aplicables a los capitales, bienes 
y servicios procedentes de fuera de l a Z o n a " . P o r o t r a parte, el T r a t a d o 
preveía " u n a gradual v creciente coordinación de las respectivas p o l i , 
ticas de industrial ización", mediante entendimientos "entre represen­
tantes de los sectores económicos interesados". Pero es m u y poco lo 
q u e se h a logrado en estos campos durante los pr imeros ocho años de la 
A L A L C , N o se ha l legado a n ingún acuerdo reg ional acerca de la coor­
dinac ión d e l comerc io exter ior y las políticas de integración, y tampoco 
se avizora a lguno. N o se h a p o d i d o establecer u n tratamiento común 
al c a p i t a l p r i v a d o extranjero. Sólo se h a n f i r m a d o algunos acuerdos 
destinados a l a creación de industr ias complementarias, p o r m e d i o de 
l a especialización de l a producción en ramas industriales i n d i v i d u a l e s , 

~ m i e m p O - - q o e r s e - - f f l j e r a - ^ - ^ e f H e i ^ - 4 e - « i ^ f l d u x l o i Sólo u n o de ellos 
se refiere a u n a i n d u s t r i a i m p o r t a n t e , el de productos químicos f i r m a d o 
en 1968. Se o b t u v o cierto grado de cooperación en l o re lat ivo a l a com­
pensación m u l t i l a t e r a l de los saldos comerciales regionales y a l trans­
porte mar í t imo, pero estos acuerdos h a n tenido escaso impacto en la 
expansión d e l comercio dentro de l a A L A L C , y n i n g u n o en l a acelera­
ción d e l crec imiento económico reg ional . 

E l éxi to d e l M C C y de l a A L A L C se h a m e d i d o principalmente. , hasta 
ahora, p o r e l c r e c i m i e n t o d e l comercio dentro de* las áreas respectivas. 
Según este cr i ter io , e n 1968 parecía que e l M e r c a d o C o m ú n Centroame-
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r icano había sido u n éxito completo, mientras que l a zona de l ibre co­
mercio l a t i n o a m e r i c a n o sólo progresaba en f o r m a lenta y vacilante. Efec­
tivamente, el comercio de Centroamérica respondió como asombroso 
d i n a m i s m o al establecimiento de u n mercado común. E l comercio re­
gional , m e d i d o en término de importaciones, pasó de 37 mi l lones de 
dólares en 1961 a 259 mi l lones en 1968, lo que representa u n creci­
miento a n u a l de 35 p o r c iento aproximadamente . C a s i las dos terceras 
partes d e l comercio i n t r a z o n a l en Centroamérica se compone de m a n u ­
facturas, p r i n c i p a l m e n t e bienes de consumo, lo que i n d i c a u n a diversi­
ficación s igni f icat iva d e l comercio zonal y el i m p a c t o progresivo, aunque 
l i m i t a d o , de l mercado común en la estructura p r o d u c t i v a de l a región. 

E l éxi to comerc ia l de la A L A L C es m u c h o menos impresionante. A 
la f i r m a d e l T r a t a d o de M o n t e v i d e o siguió u n período de cinco años 
de expansión relat ivamente rápida del comercio m t r a r r e g i o n a l , en parte 
debida a l rápido progreso de las negociaciones arancelarias. Para 1966, 
el comercio dentro de la A L A L C (excluyendo a B o l i v i a y Venezuela, que 
se u n i e r o n en 1967) era superior a 700 mi l lones de dólares (o sea e l 10 
por c iento de las exportaciones totales de los países miembros) , compa­
rado con 300 m i l l o n e s (6 p o r ciento) en 1960. E l comercio regional de 
algunos de los oaíses miembros — M é x i c o , Perú y E c u a d o r — creció m u y 
rápidamente a p a r t i r de los bajos niveles registrados a fines de la dé­
cada de 1950. P e r o la mayor parte del i n t e r c a m b i o comercial siguió 
concentrándose en los tres países d e l sur — A r g e n t i n a , B r a s i l y C h i l e — 
que tenían ya u n a larga tradición de comercio recíproco y aún hoy 
efectúan cerca de las tres cuartas partes d e l comercio dentro de la A L A L C . 
A pesar d e l notable número de reducciones arancelarias (más de 11 000 
para fines de 1969), fue poco l o que se logró e n m a t e r i a de diversif ica­
ción de los productos que integran el comercio reg ional . E n 1967, los 
al imentos y otros productos p r i m a r i o s , que t radic ionalmente se inter­
c a m b i a n los países sudamericanos, todavía representaban alrededor d e l 
70 p o r c iento d e l comercio dentro de l a A L A L C , S i n embargo, e l golpe 
más serio para la A L A L C pareció producirse en 1967, cuando el comercio 
regional casi no creció, y en 1968, cuando el crec imiento fue de sólo el 
10 p o r ciento. E l n i v e l absoluto fue de 700 m i l l o n e s de dólares en 1967, 
y de unos 780 m i l l o n e s en 1968, mientras que e l comercio de la A L A L C 
con el resto d e l m u n d o siguió e x p e r i m e n t a n d o tasas de crecimiento 

.acepta b i e s — — • — — — — ^ — — — ~ 

Las estadísticas sugieren que la rápida integración de u n mercado 
común en Centroamérica fue u n i n s t r u m e n t o eficiente para acelerar 
el comercio y el crec imiento dentro de esa pequeña área, pero que en 
c a m b i o las medidas de l iberación del comercio d e l T r a t a d o de M o n t e ­
video fueron demasiado suaves para p r o d u c i r u n efecto s i m i l a r dentro 
de l a A L A L C . S i n embargo, a l f i n a l i z a r la década de 1960 n o sólo la 
A L A L C se h a v e n i d o p a r a l i z a n d o progresivamente, s ino que e l M C C , en­
frenta di f icul tades aún más serias c o m o resultado de la guerra entre 
H o n d u r a s y E l Salvador, l igada directamente a la creciente crisis social 
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d e l área. Esto nos l leva a sospechar que si b i e n los programas de l ibe­
rac ión del comercio regional pueden ser necesarios para est imular el 
c r e c i m i e n t o económico, p o r sí solos no garant izan el progreso de los paí­
ses subdesarrollados que p a r t i c i p a n en tales esquemas. 

I I I 

U n análisis más p r o f u n d o de la exper ienc ia del M C C , antes de la 
iniciación de l a guerra en el área, sugiere que el impacto favorable 
d e l mercado común de t ipo t r a d i c i o n a l , en las economías de sus m i e m ­
bros desarrollados, h a sido exagerado. E n ausencia de políticas de des­
a r r o l l o de largo plazo, regionales o a u n nacionales, en p a r t i c u l a r de 
natura leza i n d u s t r i a l y fiscal, el establecimiento de u n mercado común 
p r o d u j o u n a u m e n t o relat ivamente pequeño en el crecimiento rea l de 
Centroamérica , contra lo que i n d i c a n las impresionantes cifras d e l co­
m e r c i o i n t r a z o n a l . Fuentes n o oficiales est iman que sólo 1 p o r c iento 
d e l 7 p o r c iento a n u a l de crec imiento p r o m e d i o del P N B entre 1961 y 
1966 se puede i m p u t a r a las actividades induc idas por el mercado co­
m ú n . E l establecimiento de u n a barrera arancelar ia reg ional conside­
rablemente m a y o r que l a que existía anter iormente en cada u n o de los 
países, n o c o n d u j o ' a u n a fuerte industrialización, sino más b i e n a la 
rápida expansión de toda clase de industr ias de "toque f i n a l " en el 
área integrada. M u c h o s bienes de consumo que se i m p o r t a b a n en su 
f o r m a f i n a l antes de 1060 ahora se i m p o r t a n en partes o en etapas 
intermedias de producción.' T r a s d e l procesamiento f i n a l ' (no más que 
e l e m b o t e l l a d o o empacado en algunos ñocos casos extremos') estos bie­
nes c i r c u l a n en la región como manufacturas "centroamericanas". 

L a e levada protección reg ional 'otorgada a los bienes finales, los 
bajos aranceles establecidos p a r a las materias pr imas y los productos 
intermedios , la competencia de los países miembros d e l M C C p o r el es­
t a b l e c i m i e n t o de " industr ias nuevas", a u n a d o a l a estructura ol igopólica 
d e l mercado, p r o d u j e r o n u n a notable expansión d e l comercio intrarre-
g i o n a l de "manufacturas" , pero a u n elevado costo económico y social 
p a r a e l área. E n t r e los costos económicos de este t ipo pecul iar de inte­
gración r e g i o n a l se encuentran el v a l o r creciente de las importaciones 
procedentes de terceros países, l a disminución de los ingresos fiscales, 
lo* pfccios elevados do las nuevas " i H a m i l H o m n i s " legiunales, y Jos bene-
ficios inmoderados que o b t i e n e n algunas empresas manufactureras, par­
t i c u l a r m e n t e las de p r o p i e d a d extranjera , que se establecieron e n masa 
d e n t r o d e l M C C en cuanto a d v i r t i e r o n l o ventajoso de esta situación. 
P o r otra parte, la industrialización desordenada que siguió a l a creación 
d e l m e r c a d o p r o d u j o complicaciones polít icas a l acentuar las diferencias 
ya existentes en los niveles de desarrol lo i n t r a r r e g i o n a l L a mayor parte 
de las nuevas industr ias de " t o q u e f inal '* se establecieron en los países 
más desarrol lados G u a t e m a l a y E l Salvador, y más tarde Costa R i c a 
que se c o n v i r t i e r o n en los pr inc ipa les exportadores de manufacturas 



8 M I G U E L S. W I O N C Z E K F I X I - i 

d e n t r o d e l área. L a liberación del comercio de bienes agrícolas entren-
tó obstáculos insalvables; en consecuencia, los dos miembros menos 
desarrollados — H o n d u r a s y N i c a r a g u a — se encontraron en situación 
desventajosa. Se c o n v i r t i e r o n en mercados para las manufacturas caras 
d e l resto de l a región, y en c a m b i o n o p u d i e r o n aumentar apreciable-
mente sus exportaciones intrarregionales de bienes tradicionales, agríco­
las, n o competit ivos. 

M i e n t r a s l a balanza de pagos g l o b a l de Centroamérica fue satisfac­
tor ia , se escucharon pocas quejas acerca d e l creciente desequi l ibr io d e l 
desarrol lo y e l comercio regionales. Pero en 1967 el área enfrentó u n 
gran p r o b l e m a de su balanza de pagos con el resto d e l m u n d o . E l cre­
ciente va lor de las importaciones se debió tanto a l a industrialización 
d e l M C C como a l elevado m o n t o de las importac iones de bienes suntua­
rios resultante de l a distribución d e l ingreso sumamente desigual en el 
área, reflejo de su atraso social. P o c o después, los miembros menos 
desarrollados d e l mercado empezaron a cr i t i car lo acerbamente. L a des­
i g u a l distribución de los beneficios de l a integración era el tema funda­
m e n t a l . H o n d u r a s y N i c a r a g u a p r i n c i p i a r o n a presionar a los demás 
miembros , p i d i e n d o concesiones especiales. E l "conflicto se exacerbó 
c u a n d o C o s t a R i c a , m o t i v a d a solamente p o r consideraciones de su polí­
t ica i n t e r n a , se opuso a los intentos de e q u i l i b r a r l a balanza de pagos 
r e g i o n a l p o r m e d i o de recargos arancelarios a l a mayor parte de las 
importac iones procedentes de terceros países y u n impuesto común al 
c o n s u m o de u n a larga l ista de artículos de l u j o de origen reg ional . 
N i c a r a g u a , que había v e n i d o a c u m u l a n d o u n déficit comercial dentro 
de l a región y n o podía exportar productos agrícolas a los países veci­
nos, i m p u s o aranceles a las importac iones regionales a p r i n c i p i o s de 
1969, s in p r e v i o aviso y en clara contravención a l T r a t a d o del M e r c a d o 
C o m ú n . Sólo los abolió c u a n d o los otros m i e m b r o s rat i f i caron los pro­
tocolos regionales que se encontraban pendientes. E l más importante de 
ellos era u n protoco lo para l a igualación de los incentivos fiscales, cuya 
ausencia en el T r a t a d o o r i g i n a l había p e r m i t i d o u n a competencia prác­
t icamente i l i m i t a d a para atraer la inversión i n d u s t r i a l extranjera. 

Pocos meses después de la solución de l a crisis desatada por N i c a r a ­
gua, surgió u n a guerra entre E l Salvador y H o n d u r a s que puso e n d u d a 
todo el f u t u r o d e l M C C . Es m u y p r o b a b l e que en otras partes d e l m u n d o 

j ¿ e J m y i L 4 U * £ ^ ^ 
queñas "repúblicas d e l b a n a n o " ; p o r esta razón, conviene hacer algunas 
observaciones acerca de su or igen. E l M C C l iberó casi l a to ta l idad d e l 
comerc io reg ional , y los movimientos de c a p i t a l h a n gozado de conside­
rable l i b e r t a d en Centroamérica desde hace m u c h o t iempo, a pesar de 
que en algunos países del M C C existen ciertas restricciones monetarias. 
E n cambio , n u n c a se h a p e r m i t i d o que las inst i tuciones de l a integra­
ción económica e x a m i n e n y resuelvan e l p r o b l e m a d e l l i b r e m o v i m i e n t o 
d e l trabajo, p o r considerar lo u n p r o b l e m a polít ico y de seguridad i n ­
terna, a pesar de que desde los años t r e i n t a h a exist ido en Centroamé-
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r i c a u n a considerable m o v i l i d a d de l a m a n o de obra , en gran parte 
i l e g a l . Este m o v i m i e n t o se componía p r i n c i p a l m e n t e de l a emigración 
de trabajadores rurales y urbanos desocupados de E l Salvador, país p e ­
q u e ñ o y sobrepoblado, hacia H o n d u r a s , N i c a r a g u a y G u a t e m a l a . L a 
m a y o r parte de los habitantes rurales de E l Salvador que no poseían 
t ierras h a n estado emigrando durante décadas a los valles interiores de 
H o n d u r a s , desocupados y fértiles. L a s fr icciones resultantes se m a n t u ­
v i e r o n bajo c o n t r o l hasta 1969, c u a n d o e l crec imiento económico de 
Centroamérica , a u x i l i a d o en parte p o r e l M C C pero n o acompañado 
de reformas sociales, h i z o surgir fuertes tensiones sociales e n E l Salvador, 
sobrepoblado pero relat ivamente r ico — e n términos de ingreso per ca¬
p i t a — y en H o n d u r a s , s u b p o b l a d o y extremadamente pobre. D e acuer­
d o con l a m e j o r tradición centroamericana, a la que sólo escapa Costa 
R i c a , ambos países estaban gobernados p o r regímenes mil i tares que l o 
hac ían a n o m b r e de los grandes terratenientes. E n vista del creciente 
malestar i n t e r n o , los mi l i tares hondureños o p t a r o n p o r i n s t i t u i r u n pro¬
g r a m a de r e f o r m a agraria dest inado a atenuar las tensiones existentes 
ente los campesinos s in tierras. D a d o que l a re forma agraria resultaba 
pol í t icamente más v iable si n o afectaba los intereses de los terrate­
nientes nacionales, l a elección más lógica p a r a l a ejecución de l a reforma 
eran las zonas d e l país e n poder de los ocupantes salvadoreños. L a s 
medidas preparatorias de esa r e f o r m a agrar ia e n H o n d u r a s se p r o l o n ­
g a r o n p o r tanto t iempo que los mi l i tares de E l Salvador tuv ieron tiem­
p o p a r a p r e p a r a r u n a contraofensiva. 

E n j u l i o de 1969, e l ejército salvadoreño lanzó u n ataque relám­
pago contra H o n d u r a s , que según se esperaba emularía las hazañas de 
Israel d u r a n t e la G u e r r a de Seis Días d e l M e d i o O r i e n t e . Pero los sal­
vadoreños n o resultaron como los israelíes, y contra l o que se podría 
pensar los hondureños n o resul taron como los árabes. E l ejército de E l 
Salvador se atascó apenas cruzada l a frontera, y e l conf l ic to se volvió par­
t i c u l a r m e n t e cruento para ambas partes, especialmente para l a pobla­
ción salvadoreña que vivía i legalmente en H o n d u r a s . E l r o m p i m i e n t o 
de las host i l idades tomó a todos p o r sorpresa, si b i e n se sabe — d e 
acuerdo c o n fuentes de W a s h i n g t o n m u y b i e n i n f o r m a d a s — que Esta­
dos U n i d o s estaba perfectamente enterado d e l conf l ic to armado que se 
avecinaba. Se dice que el gobierno de Estados U n i d o s adoptó u n a 
act i tud de n o mterTCÏÏérô^ 

de los bandos el s u r g i m i e n t o de a l g u n a amenaza comunis ta o castrista. 
E l a r m i s t i c i o que f ina lmente i m p u s o l a O E A a ambas partes — q u e se 
r o m p i ó en enero de 1970— l legó demasiado tarde p a r a evitar daños 
sumamente serios a l M C C . E l comercio entre los países beligerantes se 
suspendió p o r completo, pero además H o n d u r a s estableció u n embargo 
a l tránsito de mercaderías entre E l Sa lvador p o r u n lado y N i c a r a g u a 
y C o s t a R i c a p o r e l otro. P o r o t r a parte, se paralizó de i n m e d i a t o el 
f u n c i o n a m i e n t o de l a mayoría de los organismos d e l M C C . U n año des­
pués de l a iniciación de l a guerra, el b l o q u e o económico impuesto a 
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E l Salvador por H o n d u r a s continúa s iendo efectivo en gran m e d i d a , y 

los mecanismos de integración siguen paralizados. A fines de 1969 pa­

recía que progresaban los intentos de mediación de G u a t e m a l a , N i c a ­

ragua y Costa R i c a para restaurar l a situación económica y c o m e r c i a l 

existente e n el área antes de la guerra , pero la reanudación de las 

hosti l idades a p r i n c i p i o s de 1970 aumentó considerablemente el pe l igro 

p a r a las perspectivas de largo plazo d e l M C C . Además, como era de espe­

rarse, l a guerra no resolvió nada , y el precio que ambas partes h a n 

pagado por distraer la opinión públ ica de los verdaderos problemas 

sociales internos parece demasiado elevado. Se dice que l a mayor parte 

de l a economía salvadoreña se encuentra paral izada, ya que las indus­

trias de ese país dependen en gran m e d i d a de su acceso a los mercados 

de los paíse's miembros d e l M C C E l comercio r a c i o n a l de E l Salva­

d o r se l i m i t a p o r ahora a las exportaciones ~a"GuatSnala , y a l envío de 

algunos artículos a N i c a r a g u a p o r vía marít ima. P o r su parte, H o n ­

duras pagó su v ic tor ia con m u y serios desajustes financieros. E l f u t u r o 

económico luce m u y negro para todos los miembros del M C C : p o r lo 

que algunos observadores t ienen la esperanza de que se solucione p r o n t o 

e l conf l icto . Pero a u n después de que v u e l v a l a paz a l a región el 

M e r c a d o C o m ú n C e n t r o a m e r i c a n o seguirá sufr iendo graves desventajas 

durante largo t iempo. L a guerra a u n a d a a l hecho de eme no ha p o d i d o 

resolverse satisfactoriamente el p r o l o n g a d o confl icto de intereses eco¬

nómicos existente entre los miembros más desarrollados de l M C C (Gua­

temala E l Salvador v Costa R i c a , v los más nobres /Honduras v N i 

caragua), continuará a l i m e n t a n d o las actitudes nacionalistas en cada 

u n o d e los países v se reouerirá u m e n o r m e h a h i l i r l i r l de nep-oci-frión 

para mantener v ivo a l M C C . E l p r o b l e m a de la distribución L e q u i t a t i v a 

d e l o s beneficios entre t o d o s l o s m i s e s miembros SÍ» p o d r í a r e s o l v e r de 

algún m o d o pero hav otro o u e continuaría ensombreciendo la región 

T a n t o los elementos de i z q u i e r d a , como muchos conservadores de l área' 

insisten con creciente vehemencia e n que los inversionistas industr ia les 

exfranieros serán los h e n e f i r i a r i o s n r i n r i n a l e s r i e l m e r r a r l n r m n i i n m u 

l esauiera oue ellos sean n a d a la ^ZZZ^ZÁnnZ\ZZenTZZre, 
subdesarrolládos se ™ i n ^ 0 ! , t 7 r t i d í v o r e en e! 

f u t u r o el p r o g r e s o ^ o r d e n a d o L l n r o r e s n ríe \ L I Z Z Z ZZsZZrrn' 
t r o a m e r i r a n a e s p e r i a W m e r n n í r l n se r Z Z Z n ! . Z Z < Z 

cvZlZZ Z Z Z Z Z Z Z Z Z Z i Z Z n n Z T Z ^ Z r ! ZZZZFZZ1 
sociopolítica económica u n m a l sustituto L . s l e l o r m a s 

I V 

L a h is tor ia de la A L A L C tampoco es m u y b r i l l a n t e . A q u í l a decep­

ción surgió aun antes de que el comercio i n t r a r r e g i o n a l cesara de cre­

cer, lo que ocurrió e n 1967. A p a r t i r de 1964, los pr incipales propa-

file:///LIZZZ
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gandistas de l a integración regional , inc luyendo a l Presidente E d u a r d o 
F r e i de C h i l e , a R a ú l Prebisch, y a l Presidente d e l B a n c o Interame¬
r i c a n o de D e s a r r o l l o , F e l i p e H e r r e r a , h i c i e r o n varios intentos para 
acelerar el c u m p l i m i e n t o de los acuerdos no comerciales d e l T r a t a d o de 
M o n t e v i d e o . Estas inic iat ivas condujeron a l a creación d e l Consejo 
de M i n i s t r o s de l a A L A L C , e indirectamente a l a C o n f e r e n c i a de los Pre­
sidentes A m e r i c a n o s en P u n t a d e l Este. Pero después de dos reuniones, 
en 1966 y 1967, al Consejo de M i n i s t r o s se le agotaron las ideas; la 
declaración de P u n t a de l Este, que aconsejaba el establecimiento de u n 
mercado común lat inoamericano, fue discretamente archivada. L a s d i - í ¡ 
ficuitades políticas, externas y regionales, resul taron más fuertes q u e ! I 
l a idea superf ic ia l de l a s o l i d a r i d a d la t inoamer icana . 

L a incapac idad de la A L A L C para hacer c u m p l i r oportunamente los 
compromisos originales d e l T r a t a d o de M o n t e v i d e o se admitió por f i n 
abiertamente a mediados de dic iembre de 1969, con l a f i r m a del l l a m a d o 
P r o t o c o l o de Caracas en la N o v e n a C o n f e r e n c i a A n u a l de las Partes 
Contratantes de la A L A L C . Este protocolo di f iere l a consolidación de 
u n a zona de l i b r e comercio, entre once países lat inoamericanos, de 1973 
a 1980; reduce el r i t m o de las negociaciones arancelarias a l permi­
t i r que cada u n o de los países miembros baje sólo u n 2.9 por ciento 
(antes era 8 p o r ciento) de su p r o m e d i o p o n d e r a d o de los aranceles a p l i ­

cables a todas las importaciones; y suspende l a aplicación de la l l a m a d a 
l ista común de productos n o gravados, p o r lo menos hasta 1974, la 
fecha en que deberán iniciarse las negociaciones hac ia u n a " n u e v a eta­
p a " de l a A L A L C . N o es u n secreto en América L a t i n a que e l Protocolo 
de Caracas representa u n a v i c t o r i a p a r a los tres países mayores (Argen­
t i n a , B r a s i l y México) , que h a n p e r d i d o interés en todo lo que n o sean 
los aspectos puramente comerciales de l a integración económica regio­
n a l , y creen, quizá con razón, que el grado de l iberación de aranceles 
ya obtenido les permite e x p a n d i r sus exportaciones en e l área sin ne­
cesidad de tener que aceptar compromisos n o comerciales hacia los 
m i e m b r o s menos desarrollados de l a A L A L C . E S s igni f icat ivo que el Pro­
tocolo de Caracas sólo se ref iera superf ic ia lmente ' a u n mercado común 
al r e v i v i r dos artículos poco claros d e l T r a t a d o de M o n t e v i d e o que 
r e c o m i e n d a n " l a creación de condiciones favorables a l establecimiento 
de u n M e r c a d o C o m ú n L a t i n o a m e r i c a n o " , y " q u e [ A L A L C ] se adapte 

- i nnn ni invn nMpn dm . i W g r e H / m ^ m ^ W q " F.1 Protorn]f> _pr>__fip 

u n a fecha p a r a la creación de u n mercado común. 

Son muchas las razones que e x p l i c a n l a decepcionante actuación 
de la A L A L C y l a clara fal ta de entusiasmo p o r u n mercado común, pero 
algunas de ellas son p a r t i c u l a r m e n t e importantes . E l espacio geográfico 
de la A L A L C , tan ambicioso, es u n a de ellas. E n n o m b r e de u n a comu­
n i d a d de intereses lat inoamericanos, se r e u n i e r o n economías de todos 
tamaños y niveles de desarrol lo . A pesar de las r i m b o m b a n t e s decla­
raciones acerca de l a s o l i d a r i d a d reg ional , los eventos de los últimos 
años demuestran que hay tres grupos d e n t r o de la A L A L C (los "gigan-
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\tes" industríales, A r g e n t i n a , B r a s i l y México; los países de t a m a ñ o me­
d i a n o como C h i l e , C o l o m b i a y Venezuela; y los países más atrasados, 

. B o l i v i a E c u a d o r y Paraguay) que enfrentan problemas part iculares , d i ­
fíciles de resolver p o r u n a acción conjunta . T o d o s los confl ictos más 
serios que h a n surgido dentro de l a A L A L C se referían a las relaciones 
económicas existentes entre estos tres grupos. L o s m i e m b r o s más po­
bres, y los d e l g r u p o m e d i a n o , insisten con razón en que ellos están 
rec ib iendo poco o n a d a d e l i n s t r u m e n t o de l iberación c o m e r c i a l regio­
n a l , y a u n corren e l p e l i g r o de convertirse e n mercados p a r a el exce­
dente i n d u s t r i a l de "los tres grandes". P o r o t r a parte, si b i e n es cierto 
que A r g e n t i n a , B r a s i l y M é x i c o están obviamente interesados e n los 
mercados de los países vecinos, su dependencia de las exportaciones 
a l resto de l a A L A L C n o es t a n grande que los obl igue a aceptar las con­
cesiones unilaterales, t o m e n ia les y de "otro t ipo, que los países menos 
afortunados siguen p i d i e n d o con insistencia. Recientemente, A r g e n t i n a 
puso e n claro que su interés dentro de l a A L A L C y en c u a l q u i e r f u t u r o 
mercado común r e g i o n a l se firmará estrictamente p o r las exigencias de 
su desarrol lo económico ' i n t e r n o . B r a s i l y M é x i c o n o hacen declara¬
ciones públicas, pero su posición es básicamente s i m i l a r e n este p u n t o . 

L a s diferencias d e Tos niveles de desarrol lo económico d e n t r o de la -
f a m i l i a de l a A L A L C const i tuyen el factor p r i n c i p a l de su fracaso, pero 
hay u n segundo obstáculo q u e proviene de ciertos puntos débiles en la 
d o c t r i n a de l a C E P A L que sirvió de justificación a l establecimiento de 
u n a zona de l i b r e comercio l a t i n o a m e r i c a n a en 1960. L a exper ienc ia 
de l a década siguiente demostró l a falsedad d e l argumento de q u e los 
países la t inoamericanos debían integrarse porque el proceso de sustitu­
ción de importac iones a n i v e l n a c i o n a l había l legado a su f i n a media­
dos de l a década de 1950. L a s experiencias de los "tres grandes", y de 
algunos de los países medianos, h a n puesto de manif iesto que los pro­
gramas de industrialización n a c i o n a l pueden c o n t i n u a r d u r a n t e largo 
t i e m p o en A m é r i c a L a t i n a s i n aumentar el n i v e l de protección. Res­
p o n d i e n d o a l a diferenciación de l a d e m a n d a n a c i o n a l de insumos 
industr ia les y bienes finales, s iguen apareciendo nuevas empresas ma­
nufactureras en A r g e n t i n a , B r a s i l y México , diez años después de l a de­
claración de l a C E P A L en e l sentido de que este t i p o de crec imiento 
i n d u s t r i a l se estaba m e t i e n d o a u n callejón s in sal ida Más tarde quizá 
dentro de m m di'i«ula. C U U Í países g) t , iuÍnr[Hieden e i R Q U H a l las dií'icUl. 
tades que vat ic inó l a C E P A L , pero mientras las mismas n o sean m u y se­
veras y l a ideología nac iona l i s ta conserve su vigor, n i n g u n o de los tres 
países advierte u n a necesidad c lara de apoyar p lenamente a l a A L A L C -

L a s posibi l idades de c o n t i n u a r con ese proceso de industrialización 
or ientado h a c i a adentro parecen más l imi tadas p a r a los países de tama­
ñ o m e d i a n o . Esto puede e x p l i c a r en parte su interés en u n mercado 
común s u b r e g i o n a r a n d i n o , u n proyecto que se encuentra e n negocia­
ción desde 1966 y que c o n d u j o a l a f i r m a de u n tratado f o r m a l en 
Cartagena, C o l o m b i a , e n j u l i o de 1969, p o r B o l i v i a , C o l o m b i a , C h i l e , 
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E c u a d o r y Perú. E n el ú l t imo instante, Venezuela optó p o r no p a r t i c i p a r 
en e l G r u p o A n d i n o , lo que signif ica que el sector p r i v a d o de ese país 
cree que los programas de industrialización n a c i o n a l todavía son facti­
bles en muchos renglones, independientemente d e l tamaño del merca­
do, l a dotación de recursos naturales, y la d i s p o n i b i l i d a d de tecnología 
m o d e r n a . L o s empresarios industriales de Venezuela h a n sido m u y ex­
plícitos a este respecto, predic iendo u n gran desastre n a c i o n a l si se 
abriesen las fronteras d e l país a los productos d e l trabajo barato de los 
países vecinos. Se e x p l i c a que los industriales venezolanos piensen de 
este modo, ya que ahora están obteniendo grandes beneficios tras de la 
protección de altas barreras arancelarias. E n América L a t i n a , tradicio­
n a l y conservadora, los beneficios y e l interés n a c i o n a l se convierten 
fácilmente en sinónimos. P o r otra parte, Venezuela representa u n ejem­
p l o part icu larmente interesante de cooperación estrecha entre los indus­
triales nacionales y los exportadores de Estados U n i d o s a ese país. A 
c a m b i o de u n tratamiento especial que Estados U n i d o s concede a l pe­
tróleo venezolano, Venezuela concede aranceles preferenciales a los pro­
ductos norteamericanos. A l m i s m o t iempo, l a participación d e l c a p i t a l 
norteamericano en l a i n d u s t r i a manufacturera venezolana es elevada y 
creciente. E n tales condiciones, e l ingreso de Venezue la a l g r u p o an­
d i n o tiene poco sentido p a r a los intereses económicos de Venezuela y 
de Estados U n i d o s , ya que sólo abriría l a p u e r t a a l a competencia de 
terceros países, con posibles pérdidas para los exportadores de Estados 
U n i d o s a Venezuela , las empresas norteamericanas que operan en e l 
país, sus asociados venezolanos, o todos ellos. 

Paradójicamente, el tercer obstáculo p r i n c i p a l a l a cooperación re­
g i o n a l surge d e l mejoramiento d e l mercado i n t e r n a c i o n a l , registrado en ; 
años recientes debido a l auge económico o c u r r i d o en los países avan¬
zados. E n c o n t r a de las predicciones pesimistas de l a C E P A L , l a d e m a n d a 
externa de bienes tradicionales lat inoamericanos mejoró considerable­
mente en los años sesenta. L a tasa de crec imiento de las exportaciones 
de l a región fue m e n o r que la d e l comercio entre los países industriales , 
pero a u n así se superaron las expectativas. E n t r e 1963 y 1968, las ventas 
de bienes la t inoamericanos a u m e n t a r o n 25 p o r ciento, a l pasar de D l s . 
9 2 0 0 mi l lones a D l s . 11400 mi l lones . S i se exc luyen las exportaciones 
de petróleo^ v e n e z o h n o , q u e se estancaron durante este período, el 
a u m e n t ó l e Tas "exportaciones' d e ^ k l e g l o n T l é ^ 
m e j o r a m i e n t o de las exportaciones hizo que los esfuerzos de i n d u s t r i a ­
lización i n t e r n a resul taran polít icamente más atractivos que la alterna­
t iva , o sea l a negociación de instrumentos de cooperación i n d u s t r i a l 
reg ional que podr ían afectar a ciertos grupos de intereses en algunos, 
países. C o m o ha sucedido en otras épocas y otros lugares, en cuanto 
empezó a disiparse l a atmósfera de crisis i n m i n e n t e , ios problemas de 
largo plazo se o l v i d a r o n t r a n q u i l a m e n t e . 

L a preferencia de los países exportadores de c a p i t a l p o r los présta­
mos públicos atados y los créditos de proveedores, en l u g a r de la a y u d a 
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A m é r i c a L a t i n a en la ejecución del acuerdo de P u n t a d e l Este vuelve 
super f lua c u a l q u i e r ayuda f inanciera. P o r su parte, los países lat ino­
americanos a f i r m a n que ta l vez tomarían con mayor seriedad las pro­
posiciones de P u n t a d e l Este relativas al mercado común si Estados 
U n i d o s hubiera c u m p l i d o sus promesas. Evidentemente, estos son meros 
subterfugios verbales. T a n t o Estados U n i d o s como América L a t i n a con­
s ideran otras cuestiones m u c h o más importantes que la integración eco­
nómica regional , y ambos están satisfechos con los métodos bilaterales 
tradicionales de distribución de la ayuda hemisférica. Dadas las acti­
tudes prevalecientes e n el Congreso de Estados U n i d o s , el E jecut ivo no 
puede solicitar fondos adicionales p a r a la integración. P o r otra parte, 
e n u n a época en que la ayuda está decreciendo, e l m a n t e n i m i e n t o del 
b i la tera l i smo resulta atractivo para los países que la siguen recibiendo. 
C a d a uno de ellos espera r e c i b i r más que los otros a causa de su rela­
ción "especial" con e l poderoso que ayuda. Además, en vista de que 
l a canalización de fondos hac ia l a integración puede afectar l a cant idad 
de ayuda b i la tera l d i sponib le , n ingún país la t inoamer icano desea pre­
s i o n a r m u c h o en favor de l a ayuda económica a la integración. P o r 
todas estas razones, subsisten los patrones tradicionales de distribución 
de l a ayuda, mientras que América L a t i n a y Estados U n i d o s encuentran 
cómoda la posición de c u l p a r a la otra parte de la fal ta de ejecución 
de los acuerdos aceptados p o r los Jefes de Estado en 1967. 

P o r últ imo, mencionaremos entre los principales obstáculos a l fun­
c ionamiento eficiente de l a A L A L C y a S U evolución hacia u n mercado 
común regional , el conf l ic to latente que existe entre las sociedades lat i­
noamericanas y l a inversión p r i v a d a extranjera, en p a r t i c u l a r l a que 
representa a las corporaciones mult inac ionales gigantescas.* E n muchos 
sectores lat inoamericanos se expresa el temor de que estas corporaciones 
se l leven el m a y o r beneficio de la integración, a causa de su potencia 
a d m i n i s t r a t i v a y tecnológica, y de que en el proceso destruyan muchas 
empresas nacionales más débi les* E n teoría, estos problemas podrían 
ser resueltos mediante la armonización reg ional de las políticas que se 
siguen hacia e l c a p i t a l p r i v a d o extranjero, y mediante u n a ayuda espe­
c i a l , a escala reg ional , f inanc iera y técnica, a las empresas nacionales. 
P e r o en la práctica tal armonización de políticas parece u n a tarea i m ­
posible. L o s m i e m b r o s menos desarrollados de la A L A L C sostienen que 

ITTsTábTm^^ a la-inversión-..extranjera.. 
dentro de la región haría que la m i s m a se concentrara en los países más 
grandes. Éstos, a su vez, insisten en que a l conceder a los países más 
pobres la facul tad de ofrecer u n tratamiento más l i b e r a l a l capi ta l ex-

4 Se examinan algunos detalles de este fenómeno en M i g u e l S. Wionczek, Lati¬
n a m e r i k a u n d d a s a u s l a n d i s c h K a p i t a l , Instituí für Iberoamerika-Kunde, Hamburgo, 
'969-

ñ L a actitud oficial más reciente de América Lat ina sobre este tema aparece 
en el llamado Consenso Latinoamericano de Viña del Mar , adoptado en una reunión 
especial del Comité Especial de Coordinación Latinoamericana ( C E C L A ) , celebrado 
en Viña del M a r , Chi le , en mayo de 196c). 
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tranjero, además de las concesiones unilaterales en el comercio regional , m 

se permitiría que América L a t i n a se i n u n d a r a de manufacturas arma- 3 

das p o r empresas extranjeras en esos países menos desarrollados. S i n ac 
poder resolver este d i l e m a reg ional , los miembros de la A L A L G continúan lai 
con políticas nacionales m u y variadas hacia l a inversión extranjera, nd 
dictadas p r i n c i p a l m e n t e por sus necesidades i n d i v i d u a l e s de industr ia- p i 

lización. Se está p r o d u c i e n d o así u n a curiosa situación a n i v e l reg ional : x t 
M i e n t r a s que todos los países subrayan los peligros de l a dominación a 
extranjera de l a zona de l ibre comercio, o de u n futuro mercado co- r 
mún, sólo l a inversión extranjera local izada fuera de las propias fron- de 
teras se considera u n a amenaza; y dado que las empresas locales de pro- m 
p i e d a d extranjera se convierten de algún m o d o en extensiones d e l poder 
económico n a c i o n a l , , se l i b r a n - b a t a l l a s de negociaciones p a r a d a r acceso é r 

a estas empresas a los mercados vecinos. E n tales condiciones, l a elabo- £ ( 

ración de u n a polít ica reg iona l de inversiones extranjeras enfrenta d i - , n 

ficultades insuperables. , 

m 

V a i 

• - D 5 

~ " A f i r m a m o s anter iormente que muchas cíe las di f icultades del M C C , ' s i 
antes de la guerra entre H o n d u r a s y E l Salvador, provenían en gran ac 
m e d i d a de u n a exagerada l iberación d e l comercio, y de l a fal ta de u n a ^ 
política i n d u s t r i a l c o n j u n t a que h u b i e r a evitado las desventajas econó- ái 
micas de las industr ias espurias de " toque f i n a l " y asegurado l a satis¬
facción polít ica con u n a participación " i g u a l " de todos los países m i e m - * 
bros en el proceso i n d u s t r i a l . Igualmente, intentamos ident i f i car los 
pr incipales obstáculos a l progreso de l a A L A L C : grandes diferencias en ! 
los niveles de desarrol lo dentro del área; persistencia de u n a m p l i o ci 
margen de acción p a r a las políticas de sustitución de importaciones en ; 
los países grandes y medianos; defensa del s t a t u q u o p o r parte de gru- P 
pos industriales nacionales que se benef ic ian con las altas barreras aran- u 
celarías; m e j o r a m i e n t o d e l sector de exportaciones tradicionales, que h a F 
d i s m i n u i d o la presión en p r o de u n a modernización estructural ; prác- ir 
ticas de ayuda y crédito de los países exportadores de c a p i t a l ; y p o r 2 
últ imo, temor d e l p r e d o m i n i o d e l c a p i t a l p r i v a d o extranjero en u n if 

nómica de América L a t i n a bajo estas circunstancias? g 
V a t i c i n a r que l a integración económica de América L a t i n a puede ; i 

lograrse en t re inta años, dado que l a región estuvo desintegrada durante k 
u n siglo y medio , como l o h i z o recientemente G a l o P l a z a , el Secretario 
G e n e r a l de l a O E A , equiva le a i g n o r a r el problema.* E s p e c u l a r acerca ' v 

del estado del m u n d o en e l año 2000, a l a m a n e r a de H e r m á n K a h n , 

6 Se acredita a Galo Plaza el haber afirmado, a principios de 1 9 6 9 , que " E l pro- - z 

ceso de la integración económica de América L a t i n a puede durar quizá tres décadas; 0 

pero éste es u n período relativamente corto, comparado con el siglo y medio de l ( 

desintegración e c o n ó m i c a . . . " . P 
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p u e d e ser u n ejercicio inte lectual fascinante, pero tales especulaciones 
p a r e c e n ociosas para el m u n d o subdesarrol lado. Para el año 2000, l a 
p o b l a c i ó n de América L a t i n a llegará a 700 mi l lones de habitantes, com­
p a r a d a con 150 mil lones e n 1945 y casi 300 mil lones actualmente. Q u é 
t i p o de ajustes de la organización social se requerirán en la región, en 
v i s t a de estos desarrollos demográficos, es algo que nadie puede a d i v i ­
n a r . ¿Resultará útil para las necesidades d e l ajuste social de América 
L a t i n a en e l año 2000 u n esquema de integración económica reg ional 
c o n c e b i d o en f o r m a t r a d i c i o n a l y manejado p o r élites nacionales con­
servadoras? ¿Existirán aún estas élites, como l o h a n hecho con dife­
rentes disfraces desde p r i n c i p i o d e l s ig lo x i x ? Parece imposib le contestar 
estas interrogantes a la T o y n b e e . 

P e r o si abreviamos e l hor izonte de t iempo y hablamos de los próxi­
mos diez o q u i n c e años, el p a n o r a m a resulta u n poco más claro. N o se 
v i s l u m b r a para 1985 u n mercado común la t inoamericano con los l i n c a ­
m i e n t o s del acuerdo de P u n t a d e l Este de 1967. T a m b i é n resulta suma­
m e n t e difícil concebir u n forta lec imiento sustancial de l a A L A L C . Este 
i n s t r u m e n t o h a degenerado progresivamente en u n débil acuerdo prefe­
renc ia ! , cuya v i r t u d p r i n c i p a l consiste en est imular m a r g i n a l m e n t e e l 
c o m e r c i o i n t r a r r e g i o n a l q u e de todas formas tendría lugar. 

A la sombra de la A L A L C , es probable que se p r o d u z c a n dos fenó­
menos: p o r u n a parte, e l acercamiento económico entre países vecinos 
c o m o los d e l R í o de l a P l a t a ( A r g e n t i n a , B r a s i l , Paraguay y U r u g u a y ) , 
pers iguiendo l a explotación c o n j u n t a de los recursos de agua y energía 
m e d i a n t e proyectos bilaterales o m u l t i n a c i o n a l e s estimulados p o r el 
B a n c o Interamericano de Desarro l lo ; p o r l a otra, e l establecimiento de 
mercados comunes subregionales entre países subdesarrollados de tamaño 
m e d i a n o y pequeño. E l esquema que prevé e l establecimiento de u n 
mercado c o m ú n a n d i n o para 1980 a p u n t a e n esa dirección. H a y razones 
p a r a esperar que el M e r c a d o C o m ú n C e n t r o a m e r i c a n o sobreviva de 
a l g u n a manera , a pesar de sus crisis periódicas, ya que sus miembros n o 
son unidades económicas i n d i v i d u a l m e n t e viables; igualmente, se puede 
esperar uri3. proliferación de grupos similares en otras partes de Amé­
r i c a L a t i n a . S i tales agrupaciones tuviesen algún éxito, podemos con­
c e b i r varios tipos de arreglos entre ellos y A r g e n t i n a , B r a s i l o México . 
Esta clase de cooperación económica inc ip iente ya se está desarro l lando 
entre e T M C c y M é x i c o : " • 

T o d o esto dista m u c h o de alcanzar el n i v e l de los proyectos de l a 
C E P A L a fines de los años c incuenta , y de los acuerdos de los Jefes de 
Estado americanos de 1967. L a responsabi l idad d e l fracaso actual de los 
mecanismos de integración económica recae p r i n c i p a l m e n t e en los pro­
pios la t inoamericanos , pero las políticas de los países desarrollados tam­
poco h a n ayudado m u c h o . Además, n o se pueden esperar grandes cam­
bios en estas políticas, a juzgar p o r el contenido de dos informes re­
cientes, preparados respectivamente p a r a el gobierno de Estados U n i d o s 
p o r l a Mis ión Rockeíe l ler que visitó en 1969 casi tocios los países de 
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América L a t i n a , y para el Banco M u n d i a l por la Comisión Pearson. 7 

E l I n f o r m e Rockefe l ler , que ha sido m u y cr i t icado en Estados U n i d o s 
y en América L a t i n a por su n i v e l tan bajo de imaginación política y 
económica, y por su evidente incapac idad para contemplar a la región 
en su conjunto , dedica exactamente tres líneas al tema de la integración 
económica, en estos términos: "Estados U n i d o s debe apoyar los'merca¬
dos regionales a m e d i d a que los mismos se desarrol lan en el área, i n ­
c luyendo la participación en bancos regionales de desarrol lo ." E l In­
forme Pearson, que es u n intento m u c h o más serio p o r anal izar toda 
l a estructura de las relaciones existentes entre los países avanzados y 
los subdesarrollados, es más específico que el Informe Rockefe l ler , pero 
sigue considerando que los intentos de integración en América L a t i n a 
y otras partes, a u n q u e útiles, tienen u n a i m p o r t a n c i a m a r g i n a l . Refle­
j a n d o la filosofía de la U N C T A D , la Comisión Pearson expresa su opinión 
en el sentido de que la expansión del comercio entre los países en 
desarrol lo, a n i v e l g lobal , constituye u n a necesidad urgente y "donde 
sea posible debe ser reforzada con bloques comerciales regionales". E n 
consecuencia el Informe recomienda que los países que ofrecen ayuda 
y los organismos f inancieros internacionales p r o p o r c i o n e n ayuda eco. 
nómica a instituciones tales como los bancos de desarrol lo v las uniones 
de pagos y cámaras de compensación, destinadas a promover el comercio 
a escala reg iona l entre los países en desarrol lo. T a m b i é n aconseja a 
los países que ofrecen ayuda que presten u n a atención especial a los 
proyectos que tengan p o r efecto el forta lec imiento o la creación de lazos 
económicos entre grupos de países en desarrol lo. Pero éstas son sólo 
dos de las recomendaciones de la Comisión Pearson, que en total l legan 
casi a 150. Además, las mismas se apoyan en u n análisis empírico m u y 
deficiente de los problemas de la integración económica y ae las d i f i ­
cultades a que se h a n enfrentado la A L A L C y el M C C por el lo nos que­
damos con la impresión de que tanto el I n f o r m e Rockefe l ler como el 
de la Comis ión Pearson siguen c o n t e m p l a n d o u n m u n d o de naciones-
estados, y n o otro de grupos económicos en potencia . 

Ésta puede ser u n a evaluación realista de l a fuerza d e l nac ional i smo 
en las regiones en desarrol lo. Pero tales actitudes n o favorecen los es­
quemas de integración económica de América L a t i n a . S i n u n a ayuda 
externa sustancial , y sin la modernización social y polít ica de la región, 
ix4rfte^raTfóTr^^ 
en los próximos años. 

7 Véase Q u a l i t y of L i f e i n t h e A m e r i c a s (Informe de una Misión Presidencial al 
Hemisferio Occidental), Agencia para el Desarrollo Internacional, Washington, 1 9 6 9 ; 
y P a r t n e r s i n D e v e l o p m e n t (Informe de la Comisión para el Desarrollo Internacio­
nal , presidida por Lester B. Pearson), Praeger Publishers, Nueva York, 1969. 


